O TEXTO E AS PRÁTICAS DE USO DA LÍNGUA: UM OUTRO OLHAR 

 PARA A METODOLOGIA E O PARA CONTEÚDO NA AULA DE LÍNGUA 

A cada início do ano, quando chegam à escola, os adolescentes ficam um tanto ansiosos, quer pela expectativa em relação aos novos professores e colegas, quer pela troca de colégio. Perceber essas nuanças é fundamental para estabelecer uma relação de cumplicidade com o grupo com o qual se vai trabalhar pelo período de, pelo menos, um ano letivo. Discutir a questão da “identidade”, nos seus mais variados aspectos, incluindo aí o papel da língua materna na construção da identidade nacional, pode ser um bom começo para que os alunos percebam a importância de estudar a Língua Portuguesa como conhecimento escolar, uma vez que já fazem uso dela nas relações que estabelecem fora do espaço escolar. 


Acreditando que o tema “identidade” poderia provocar nos alunos um maior interesse pelas aulas de português, bem como estreitar o vínculo entre alunos e professor e dos alunos entre si, propusemos que eles sentassem dois a dois para conhecerem-se melhor. Na seqüência, cada um apresentou o colega.

Depois dessa atividade, os alunos organizaram-se em grupos de quatro e enriqueceram seu relato, contando do que gostavam (música, comida, brinquedos, danças, passeios,...), do que não gostavam, enfim, conversaram informalmente, ampliando as informações das apresentações e aproximando-se mais dos colegas de turma.

Nesse momento, a leitura dos textos Quem Sou Eu (poesia) e  Minha História (relato),  que falavam da história de vida de outras pessoas, feita pela professora, e dos textos Nomes de Gente (música) e Lar Desfeito (crônica) se fez necessária  para que, no momento seguinte, cada grupo pudesse produzir o texto coletivo Quem Somos Nós. Na leitura dos textos foram observadas e analisadas as características próprias de cada gênero, essenciais para que os alunos pudessem produzir os seus próprios textos. No relato que os alunos produziram (e também um dos gêneros textuais lidos), eles registraram o nome dos componentes do grupo, da escola e a série da qual faziam parte; falaram de como são; de suas preferências; de como foram recebidos na escola pelos colegas, professores e pela equipe diretiva; e, ainda, de suas expectativas para o ano 2000. Seus textos foram lidos, discutidos, melhorados (reescritos), com a nossa orientação, considerando os problemas de uso da língua escrita identificados nos textos. Alguns dos problemas de ortografia e de concordância, comuns à maioria dos alunos, foram registrados no quadro e estudados a partir das “normas” convencionais de uso da língua. Posteriormente, os textos foram expostos em painel.

Dando seqüência, o tema família se fez presente. Após relato oral, mediado por nós, cada aluno escreveu o nome do pai, da mãe, dos irmãos, dos avós paternos e maternos. Muitos tiveram dificuldades por não saberem o nome de seus antepassados e precisaram buscar junto a suas famílias os dados solicitados. Ficaram surpresos ao descobrirem o nome completo de seus familiares mais próximos. Preencheram, com seus dados, formulário próprio de certidão de nascimento e da carteira de identidade.

Outro espaço social que contribui para a construção da identidade de cada um é a escola. Nesse momento, falaram sobre o tempo em que estão na escola, onde estudaram e estudam, quem foram e são seus professores e sobre os motivos da transferência de escola. Como trabalho escrito registraram o nome das escolas das quais fizeram parte, o nome dos professores e respectivos diretores.

As relações que se estabelecem no âmbito do município em que se vive também contribuem para formação da identidade de cada um. Um estudo sobre o ser josefense e sobre o município de São José, a partir do livro São José: 250 anos, de Vilson Francisco de Farias, fez parte das aulas de português. Cada grupo pesquisou sobre um determinado assunto, fez anotações e cartazes, socializando informações com os colegas e expondo seus trabalhos.

Como sistematização desse trabalho, cada aluno produziu seu texto “Minha História”, falando sobre si, sua família, sua vida escolar, sobre o município onde mora e de suas perspectivas para o futuro. Como roteiro para orientar a produção escrita do texto foram estabelecidos os eixos: eu como indivíduo, eu na relação com a família, com a escola e com a comunidade, eu em relação às perspectivas para o futuro. Da mesma forma que o texto produzido anteriormente, as histórias de vida dos alunos foram lidas, discutidas, reescritas e expostas no pátio da escola. A atividade de reescrita seguiu mais ou menos o mesmo caminho que a anterior: identificação dos problemas lingüísticos nos textos dos alunos, registro no quadro para estudo e análise a partir das “convenções da língua”. Como esse texto se constituía num relato muito individual, leram e expuseram apenas os alunos que quiseram fazê-lo. 

Cabe destacar que em todas as atividades desenvolvidas ressaltava-se que tudo o que se fazia era possível porque tínhamos uma língua comum, que é ela que permite a interação entre as pessoas próximas ou distantes e o acesso aos mais variados conhecimentos, inclusive os escolares (relato de um trabalho desenvolvido pela professora de português Nevair Regina Piovezana e pelos seus alunos, nas turmas  de 5ª série, do Centro Educacional Luar).  
Para os professores que compreendem a língua apenas como expressão do pensamento ou apenas como instrumento de comunicação e, portanto, ensinam a língua a partir de definições da gramática normativa ou de classificações de fatos da língua, pode parecer estranho que o relato dessa prática represente uma aula de português. Para os professores que já percebem a língua como um fenômeno sócio-histórico que se manifesta na interação humana, não é difícil perceber que as atividades desenvolvidas e aqui relatadas constituem práticas de uso da língua. É neste sentido que se diz que “ao mesmo tempo que o sujeito usa a língua também atua sobre ela” (Proposta Curricular de Santa Catarina, Disciplinas Curriculares, 1998, p. 70). Daí o entendimento de que a aula de língua deve se constituir no lugar de práticas de linguagem, não para conceituá-la ou descrevê-la, mas para aumentar o êxito dos alunos no uso da língua.

Remetendo-nos ao questionário já referido no tópico 2 deste texto, podemos dizer que esse entendimento já se manifesta na fala de 58% dos professores quando dizem que alfabetizar significa interagir com diferentes linguagens, considerando a intertextualidade. Manifesta-se, também, quando 86% deles dizem que ensinar e aprender língua portuguesa é conhecer e fazer uso dos recursos que a língua nos oferece para interagir com os outros, nas mais diferentes situações exigidas pela sociedade em que se está inserido. Dentre os conteúdos que os professores apontam para dar conta desse conhecimento, destacam-se a leitura e a interpretação de diferentes textos, a produção de textos, debates e, com menos ênfase, aspectos notacionais da língua. Porém, ao apontarem as atividades que desenvolvem com mais freqüência, os exercícios relacionados à estrutura da língua (de gramática e ortográficos) têm mais destaque, o que demonstra uma relativa distância entre o que os professores efetivamente fazem em sala de aula e o que dizem sobre como deve ser o ensino da língua. 

Considerando a experiência anteriormente relatada e as respostas dadas ao questionário, entendemos que, como professores de língua materna, precisamos refletir sobre as práticas pedagógicas que desenvolvemos em nossas aulas. Durante as leituras realizadas para a elaboração deste texto, observamos que em muitas de nossas escolas ainda persistem as práticas voltadas para uma concepção que tem como única preocupação a mera transmissão de conhecimentos. Ou seja, o ensino fragmentado e descontextualizado ainda está presente nas escolas. 

Observamos, também, nas respostas dadas pelos professores, que 33% deles utiliza freqüentemente o livro didático e 45% utiliza de vez em quando esse recurso pedagógico. O uso do livro didático como única fonte de conhecimento a ser seguida pelos professores tem sido um tema que preocupa estudiosos e pesquisadores da área da linguagem, porque cobra respostas já previstas pelo autor do livro, sem que alunos e professores possam fazer a sua própria leitura. Além disso, os textos, na sua maioria, são fragmentos e não há a opção por uma concepção de linguagem, dificultando aos professores a tomada de uma posição teórica. Por outro lado, é importante registrar que a não utilização do livro didático pode se constituir num outro problema, uma vez que este é, para muitos alunos, um dos poucos recursos de leitura de que dispõem em seu meio social.

As práticas pedagógicas para o ensino da língua devem voltar-se, assim, para um trabalho global, interdisciplinar e coletivo; estarem pautadas no entendimento da língua como produção humana, construída historicamente nas e pelas relações sociais e situarem alunos e professores no contexto social em que vivem. 

As ações pedagógicas do professor de língua deverão integrar um trabalho coletivo, serem planejadas e executadas considerando o Projeto Político Pedagógico da escola. Neste comprometimento está, também, a compreensão de que todos os professores trabalham com a linguagem e que, portanto, devem ler e produzir textos com seus alunos. O estudo da gramática deverá ser feito a partir da reflexão sobre o uso que os sujeitos fazem da língua, em que os alunos elaboram hipóteses sobre o funcionamento dos mais variados aspectos da língua, quando da escuta, leitura e produção de textos (orais e escritos) e elaboram microgramáticas a partir das regularidades identificadas. No uso e na reflexão sobre o uso que se faz da língua é que os alunos aprenderão a ler e a escrever e, mais que isso, aprenderão a ter gosto pela leitura e pela escrita. Vale destacar que ninguém pode exigir  aquilo que não faz, e nisto não se incluem  somente os professores de língua, mas todos os demais.

   
Para a concretização do que entendemos em termos de metodologia para o ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa a partir das concepções de aprendizagem e de linguagem que aqui assumimos, não podemos mais pensar em separação e classificação de conteúdos. Estes são concebidos como conjunto de práticas com a linguagem, sintetizadas nos eixos: fala-escuta/leitura-escritura, permeados pela prática de análise lingüística (reflexão sobre a língua).  O texto, entendido como unidade de linguagem em uso, é que se constitui na base para qualquer estudo sobre a língua. Para o trabalho com o texto, precisamos considerar a forma de manifestação (oral, escrita), a diversidade de gêneros, a relação com o interlocutor e com a situação de uso, as possibilidades de leitura e de produção (relacionadas à análise dos elementos lingüísticos), de forma inter-relacionada e interdependente. 

São as situações reais de uso da língua que possibilitarão ao aluno a aprendizagem do conhecimento relativo ao seu uso. Dizendo de outro modo: quando estudamos a linguagem, o objetivo do estudo passa a ser o de perceber como se conseguem determinados fins com meios lingüísticos; de que para se conseguir a mesma finalidade podemos usar diversos meios lingüísticos ou de que ações e operações lingüísticas de uma mesma atividade podem servir para outras atividades. A esse processo Bernárdez (1982) chama de atividade verbal. Na escola, portanto, a escuta,  a leitura e a produção de textos (orais e escritos), bem como a análise dos elementos lingüísticos que os constituem, devem ter uma razão significativa e, acima de tudo, devem fazer sentido para o aluno.

Daí a opção de sugerirmos, nesta proposta curricular, um conjunto de possibilidades de conteúdo considerando os eixos de estudo da língua acima delineados. O ensino gramatical que inicia pelos conceitos precisa ser substituído pela dimensão da análise lingüística que tem como objetivo “estimular a capacidade de compreensão e de expressão; feita a partir do uso, devendo refletir-se novamente no uso” (Proposta Curricular de Santa Catarina, op. cit., p.77). Em síntese, “trata-se de usar e buscar conhecer a língua onde quer que ela apareça, seja na modalidade falada, seja na escrita” (p.75). Faz-se necessário, portanto,  abrir espaço na sala de aula para os mais variados gêneros textuais que circulam na sociedade.

Mais uma vez ressaltamos que, quando a criança chega à escola, ela já tem conhecimentos elaborados sobre a língua e estes referem-se aos conceitos cotidianos desenvolvidos por ela a partir de sua atividade prática nas interações que estabelece no seu meio social. Vygotsky (1993) distingue esses conceitos dos conceitos científicos, que são aqueles apropriados por meio da intervenção pedagógica. É no espaço escolar que a criança vai se apropriar dos conceitos científicos sobre a sua língua. 

Dentre os conceitos a serem apropriados no processo de aprendizagem da língua materna como conhecimento escolar, desde a Alfabetização até o final do Ensino Médio, destacamos o de que toda língua é construída historicamente nas e pelas relações sociais, ou seja, é uma forma de ação sobre o outro e o mundo e, como tal, está marcada por um jogo de intenções e representações. A língua é, portanto, uma produção humana. Para que os alunos cheguem a este conceito, outros como a dialogia (a língua existe em relação ao outro); a polifonia (as muitas vozes que falam na voz de cada um); a polissemia (os muitos significados que uma mesma palavra assume); a interdiscursividade (a relação que se estabelece entre os diferentes discursos); a intertextualidade (a relação que os textos estabelcem entre si - abertura e incompletude); o discurso (efeito de sentido que se produz entre os interlocutores); a textualidade (o que faz de um texto um texto e não uma junção de frases); o texto (unidade de linguagem em uso); a coerência (o que garante a unidade do texto); a coesão (a manifestação lingüística da coerência) se colocam como necessários.


Os conteúdos para que os alunos se apropriem desses e de outros conceitos estarão permeando as práticas reais de uso da língua (fala/escuta – leitura/escritura) e a reflexão (análise lingüística) sobre elas, no trabalho a ser desenvolvido em sala de aula. No trabalho com o texto, o estudante precisa sentir “que está construindo um objeto discursivo com efetiva materialidade de uso, no ambiente em que vive(rá)”(Furlanetto, 1996, p. 21). Na seqüência apontaremos, como já foi dito, possibilidades de trabalho com cada uma das práticas de uso da língua. Ressaltamos, porém, que a separação que aqui fazemos é para que melhor se visualize o que estamos assumindo como conteúdo. Na sala de aula elas devem ser trabalhadas de forma inter-relacionada tal como ocorre no trabalho lingüístico de cada falante.

5.1. As práticas de Fala/Escuta


Historicamente, as práticas de oralidade não têm estado muito presentes no espaço da sala de aula. Ainda menos foram percebidas como conhecimento escolar. Nas poucas tentativas em que trabalhamos com essa modalidade de uso da língua, o que se colocava era a distinção entre os que sabiam falar e os que falavam errado, marginalizando ainda mais quem já estava excluído do uso da língua na modalidade padrão. Essa situação se tornou mais perceptível com o processo de democratização do ensino, já que uma parcela significativa da população, antes alijada da escola, passou ter acesso a ela. 

Como a escola não estava preparada (e talvez ainda não esteja) para trabalhar com essa diversidade, o estudo das teorias que sustentavam as práticas pedagógicas do ensino de língua tornara-se fundamental. Isso possibilitou aos estudiosos e a nós, professores, o entendimento de que a fala e a escuta, como práticas de linguagem, possibilitam aos sujeitos a transmissão e a apropriação da experiência acumulada, ao mesmo tempo que possibilitam a reelaboração desse conhecimento para cada sujeito e para a humanidade. 

Nesse contexto, as variedades lingüísticas não podem mais ser consideradas erradas em relação à norma padrão, mas como diferentes formas de revelar histórias, práticas culturais e experiências de grupos sociais. Conhecer, estudar e respeitar as variedades lingüísticas amplia as possibilidades de interação dos alunos na sociedade da qual fazem parte. 

As práticas de fala/escuta na sala de aula se revestem de importância quando se concorda com Vygostsky (1991) de que a expressão oral é o degrau para a escrita, já que esta exige a ruptura com o contexto imediato. Assim, no trabalho com a oralidade é preciso considerar que a fala manifesta-se em diferentes níveis e que estes se vinculam a instâncias e normas de uso. O professor precisa estar atento a isso e criar as mais diferentes situações de uso para que os alunos possam perceber as diferenças e aprender o uso e as formas de uso adequadas a cada situação. Esse processo se constitui num caminho para que o aluno perceba que a escrita também se conforma a gêneros que têm formas e funções específicas.

Os professores que responderam o questionário já percebem que a fala e a escuta constituem práticas de uso da linguagem e, como tal, conteúdos da Alfabetização e da disciplina de Língua Portuguesa quando quase a totalidade deles diz que considera importante que os alunos se expressem oralmente. As razões que apontam para esse entendimento são a possibilidade de aprender com a fala do outro, ao mesmo tempo que se pode ensinar aos outros pela troca de conhecimentos que se faz e a possibilidade que cada um tem para expressar e defender as suas idéias.

Como os conteúdos e as atividades a serem desenvolvidas no que diz respeitos às práticas de fala/escuta são recorrentes ao longo do Ensino Fundamental e até mesmo do Ensino Médio, optamos por não separá-las por série. Cabe ao professor adequar as sugestões aqui propostas à turma com a qual trabalha, considerando os conhecimentos prévios dos alunos; a complexidade de cada conteúdo e de cada atividade para ter clareza da mediação necessária e o aprofundamento do conhecimento necessário em cada momento do processo de aprendizagem. Nessas práticas de uso da linguagem, sugerimos trabalhar com:

· A representação de objetos ausentes ou distantes da realidade pelo desenho, jogo, gesto e pela fala – simbolismos de primeira ordem;

· O uso da fala em situações formais e informais (instâncias públicas e privadas de uso da linguagem), observando:

· maior ou menor nível de formalidade exigido pela situação interlocutiva,

· manutenção de um ponto de vista,

· uso de procedimentos de negociação, de acordos,

· réplicas e tréplicas;

· Dramatizações, debates, relatos, conversas, comentários;

· Adequação vocabular, objetividade, consistência argumentativa, fluência, coerência e coesão na exposição de idéias;

· A escuta de textos lidos pelo professor, especialmente com os alunos não-alfabetizados;

· A fluência, a entonação, o ritmo e a articulação das palavras como recursos expressivos da fala;

· A identificação das intenções e objetivos na escuta ativa de textos;

· As variedades lingüísticas (geográfica, social, situacional ...);

· As diferenças entre o oral e o escrito considerando a presença ou ausência do interlocutor;

· O planejamento da fala pública em função da situação e dos objetivos, usando a linguagem escrita;

·  A utilização de recursos da linguagem escrita para a compreensão de textos orais.

5.2. As práticas de Leitura/Escritura


Quando se fala em leitura e em escritura de textos é necessário destacar que essas práticas de uso da linguagem não se realizam em si mesmas, mas pela especificidade que cada uma assume, se pensadas em termos de conhecimento a ser trabalhado com os alunos, optamos por falar da leitura e da escrita separadamente. Ressaltamos, antes de mais nada, que a prática de ler pressupõe textos escritos e também as falas que já se fizeram de cada texto que se lê.


Como são muitos os conceitos de leitura que orientaram a ação dos professores (desde os que consideram que ler é apenas decodificar sinais gráficos, passando por aqueles que entendem a leitura como a busca do significado já dado no texto, até os que consideram que ler é uma ação que depende tão somente de quem lê), faz-se necessário destacar o que estamos entendendo por leitura. No âmbito da concepção de linguagem aqui assumida, ler “é uma interlocução que se estabelece entre sujeitos e, como tal, espaço de construção e circulação de sentidos, impossível descontextualizá-la do processo de constituição da subjetividade, alargado pelas possibilidades múltiplas de interação que o domínio da escrita possibilitou e possibilita” (Geraldi, 1996, p. 96). Os professores parecem assumir este conceito quando 70% deles dizem que ser um bom leitor é aprender e conhecer mais pela interação que se estabelece com o autor e com o texto e quando 64% dizem que as práticas de leitura desenvolvidas em sua sala de aula se caracterizam pela leitura de textos diversos, tais como propagandas, notícias de jornal, contos, músicas, fábulas, trava-línguas...


Para Geraldi (op. cit.), no entanto, a leitura tem sido trabalhada na escola com um objetivo muito particular: o texto é tomado como objeto de leitura vozeada, como motivo para a produção de textos, como objeto de fixação de sentidos previamente definidos e ainda para o estudo de questões gramaticais. Para este autor, porém, é possível construir uma outra legitimidade para a leitura, tanto na Alfabetização quanto nas aulas de Língua Portuguesa, saindo da escola e olhando para a nossas atitudes de leitores e para a forma como nos relacionamos com os textos no dia-a-dia. É necessário estabelecer, previamente, objetivos para se ler um texto.


Além disso, Orlandi (1993) considera que a escola exclui o fato de que o aluno lê fora de seu âmbito, que o seu universo simbólico ultrapassa o verbal e que as diferentes formas de linguagem que o constituem devem ser o ponto de partida no processo de construção da leitura numa relação dialética entre professor e alunos. Para a autora, cabe à escola resgatar a história de leitura dos alunos  e a história de sentido dos textos para que se possa estabelecer uma relação entre eles e construir uma prática mais significativa de leitura no espaço escolar. 

Para que isso se concretize, destacamos o que segue como possibilidade de conteúdo para as  Práticas de leitura, da Alfabetização ao Ensino Médio. Os critérios para seqüenciação são os mesmos que propusemos para as práticas de fala/escuta.
· Leitura como fonte de informação, fruição estética e ampliação do horizonte cultural;

· Leitura de variados gêneros textuais (fábulas, lendas, contos, poemas, canções, quadrinhos, cartas, bilhetes, embalagens, rótulos, panfletos, notícias, publicidade, regras de jogos, receitas…) estabelecendo:

· a relação dos textos literários com outras formas discursivas,

· as condições de produção de cada um dos textos lidos,

· os tipos de estrutura textual encontrados nos textos;

· Leitura de diferentes textos, pelo professor, principalmente quando os alunos ainda não sabem ler, como forma de entrarem em contato com a modalidade escrita da língua;

· Leitura com objetivos variados, considerando:

· as estratégias para adequação texto/contexto,

· a utilização de dados para confirmar hipóteses,

· a resolução de dúvidas,

· a socialização de experiências de leitura,

· a leitura de textos para os alunos;

· Leitura de diversos textos para:

· tê-los como referência na escritura de outros textos,

· construção da intertextualidade/interdiscursividade,

· compreensão de implícitos,

· formulação de comentários,

· consultas,

· explicação/comparação de argumentos e,

· análise das regularidades;

· Análise e discussão das idéias dos textos lidos;

· Identificação das idéias principais em relação às secundárias;

· Identificação das marcas lingüísticas e dos recursos expressivos nos textos (tipo de vocabulário, estrutura, discurso direto e indireto, intenções do autor, ...);

· Expressão oral da leitura (fluência, entonação e ritmo);

· Registro de diferenças e semelhanças entre fala e escrita (influências recíprocas).

· Leitura de livros na classe, na biblioteca e empréstimo de livros para leitura em casa.

Para falarmos sobre as práticas de escritura na escola é preciso, antes de mais nada, retomar o que entendemos por texto. Na medida em que assumimos o conceito de texto como unidade de linguagem em uso, podemos dizer que ele se manifesta “como um conjunto de enunciados com certa configuração lingüística e certa coerência, e emerge sempre em dado momento e espaço; sua construção é condicionada a normas, que estabelecem em primeiro lugar determinado número de gêneros na comunidade considerada. Assim, ele carrega as marcas da história cultural de um povo”(Proposta Curricular de Santa Catarina, Disciplinas Curriculares, 1998, p. 79).

Nesta concepção, produzir textos implica participar de uma relação interlocutiva e, como tal, assumir-se como locutor que tem o que dizer e para quem dizer, tem razões para fazê-lo e escolhe as estratégias (recursos expressivos) que melhor atendam aos objetivos de cada enunciação. Contraditoriamente,  o que temos observado é que os alunos, não raras vezes, têm produzido textos para cumprir uma tarefa escolar ou, o que é pior, para o professor dar uma nota, atendendo as exigências do sistema. Na resposta que deram ao questionário, quase a totalidade dos professores considera a prática da produção de textos uma atividade importante no processo de ensino aprendizagem da língua, mas somente 37% deles consegue perceber essa prática de uso da linguagem como uma relação interlocutiva que se estabelece entre sujeitos historicamente situados. 

Considerando que o que nos leva a produzir textos são as necessidades e as motivações de nossa vida em sociedade, a leitura e a escrita devem ser algo de que a criança necessite, devem ser relevantes  e ter significado. Ainda, é a presença do interlocutor que faz da comunicação um processo dialógico. Na escola, o professor e os colegas assumem este papel.
É a partir deste entendimento que delineamos a seguir os conteúdos para o trabalho com as práticas de escritura e, pela especificidade que o aprender a escrever representa nas séries iniciais do ensino fundamental, optamos por apresentá-los em dois blocos.

Nas práticas de escritura, de 1ª a 4ª série, trabalhar com:
· As diferentes formas de representar idéias, situações, fantasias, imaginações;

· As funções sociais da escrita (comunicação, registro, orientação, organização, lazer, entre outras);

· O funcionamento do sistema de representação da linguagem escrita;

· O estudo dos diferentes traçados de letras (escrita de forma, cursiva, maiúscula, minúscula...);

· Os símbolos da escrita (as 26 letras do alfabeto, sinais de pontuação, acentuação, ...);

· A sistematização da escrita (identificação global do texto, de frases e de palavras no texto); direção da escrita;

· As semelhanças e diferenças de escrita entre palavras;

· A diferença entre linguagem oral e linguagem escrita;

· A produção de diferentes gêneros textuais (ficcionais, informativos, poesias, bilhetes, cartas, convites ...) considerando a finalidade do texto, as características do gênero e o interlocutor – quando os alunos ainda não sabem escrever o professor deve ser o seu escriba, ou seja, escrever o texto dos alunos;

· As estratégias lingüísticas e notacionais implicadas na produção de textos, tais como:

· articulação entre fato/opinião, problema/solução, conflito/ resolução, anterioridade/posterioridade pelo uso de elementos de ligação (conectivos),

· organização em períodos e parágrafos,

· escrita coletiva de textos e o professor como escriba,

· emprego de mecanismos básicos de coesão (retomada pronominal, repetição, substituição de palavras…),

· uso de esquemas temporais básicos (presente X passado),

· separação entre discurso direto e indireto e entre os turnos do diálogo, utilizando os sinais de pontuação adequados,

· utilização de recursos gráfico-visuais (distribuição espacial, margem, marcação de parágrafos…),

· emprego de formas ortográficas resultantes de padrões regulares e de palavras de uso mais freqüente,

· emprego de mecanismos básicos de concordância nominal e verbal,

· substituição do uso freqüente de “e”, “aí”, “daí”, “então”, ... pelos recursos de coesão;

· A utilização de estratégias de escrita: planejar o texto, redigir rascunhos, revisar e cuidar da apresentação, com orientação do professor;

· A utilização de recursos de apoio (notas, resumos, comentários) para a escrita de textos;

· A revisão/reelaboração de textos, adequando-os à situação, ao gênero, ao interlocutor e à convenção da escrita;

· A utilização da escrita como recurso de estudo, tomando nota de uma exposição oral e elaborando resumos de textos lidos.

Nas práticas de escritura, de 5ª a 8ª série ao Ensino Médio, trabalhar com:

· As diferentes formas de representar idéias, situações, fantasias, imaginações;

· As funções sociais da escrita (comunicação, registro, orientação, organização, lazer, entre outras);

· A diferença entre linguagem oral e linguagem escrita;

· A produção de diferentes gêneros textuais (literários – conto/ crônica/poesia, notícia, artigo, entrevista, relatório de experiência, resumo, cartas, propaganda…) considerando a finalidade do texto, as características do gênero, os lugares de uso e o interlocutor;

· As estratégias discursivas, lingüísticas e notacionais implicadas na produção de textos, tais como:

· articulação entre fato/opinião, problema/solução, conflito/ resolução, anterioridade/posterioridade, tese/argumentos, definição/exemplos, tópico/divisão, causa/conseqüência, comparação, oposição, pelo uso de elementos lingüísticos próprios de cada situação,

· observação dos critérios de continuidade do tema e ordenação das partes do texto, de seleção apropriada das palavras, de suficiência e relevância das informações, de força dos argumentos,

· organização em períodos, parágrafos, títulos e subtítulos,

· emprego de mecanismos básicos de coesão (retomada pronominal, repetição, substituição de palavras…),

· utilização de marcas de segmentação: pontuação e outros sinais gráficos (aspas, travessão, parênteses),

· uso de esquemas temporais (modos e tempos verbais),

· separação entre discurso direto e indireto e entre os turnos do diálogo, utilizando os sinais de pontuação adequados,

· utilização de recursos gráfico-visuais que auxiliam na interpretação do interlocutor: distribuição espacial, margem, marcação de parágrafos, fonte (tipo de letra, estilo – negrito, itálico –, tamanho da letra, sublinhado, caixa alta, cor), divisão em colunas, caixa de texto, marcadores de enumeração,

· emprego de formas ortográficas resultantes de padrões regulares e de palavras de uso mais freqüente,

· emprego de mecanismos básicos de concordância nominal e verbal,

· substituição do uso freqüente de “e”, “aí”, “daí”, “então”, ... pelos recursos de coesão,

· variação lingüística (geográfica, social e situacional);

· A utilização de estratégias de escrita, tais como estabelecer o tema, levantar idéias e dados, planejar o texto, redigir rascunhos, revisar e cuidar da apresentação, com orientação do professor;

· A utilização de recursos de apoio (notas, resumos, comentários) para a escrita de textos;

· A revisão/reelaboração de textos, adequando-os à situação, ao gênero, ao interlocutor e à convenção da escrita;

· A utilização da escrita como recurso de estudo, tomando nota de uma exposição oral e elaborando resumos de textos lidos.

5.3. As práticas de Análise Lingüística: 


Se concordamos que a escuta, a leitura e a produção (oral ou escrita) de um texto são a realização de um trabalho lingüístico pela ação de sujeitos historicamente situados, não há como pensar a linguagem, nas suas mais diferentes manifestações, sem se pensar a reflexão sobre o uso que dela fazemos. Entendemos, portanto, que aprender a língua materna é, também,  refletir sobre ela.


A prática de reflexão sobre a língua (análise lingüística) “se constitui, assim, no momento de reflexão sobre o trabalho lingüístico que os sujeitos realizam nas suas ações com e sobre a linguagem e na reflexão das ações da linguagem sobre os sujeitos, que se materializam nos textos” (Hentz, 1998, p. 130). Esse tipo de ação a partir dos textos produzidos pelos alunos possibilitará que eles reescrevam os seus textos, tantas vezes quantas forem necessárias, para melhor atingir seus objetivos e assumirem-se como autores. Quando falamos de reescrita de texto não estamos nos referindo à reprodução (porque esta é mecânica), mas a um novo acontecimento discursivo como nos propõe Bakhtin (1997). Isso é possível quando alunos e professor estiverem mergulhados nas condições em que os textos foram produzidos e refletirem sobre os efeitos de sentido produzidos. 

Fazemos esse destaque porque, segundo Jesus (1997), nos processos de reescritura de textos dos alunos, realizados nas salas de aula coletiva ou individualmente, “há uma priorização dos temas referentes à visualização da superfície textual: ortografia, pontuação e concordância” (p. 102), esvaziando a reflexão sobre a escrita e a condição de autoria do texto. Reforça a posição da autora a resposta que os professores deram quando perguntados sobre que atividades desenvolviam na retomada dos textos do alunos: 61% deles disseram que costumam fazer ditados, exercícios de ortografia e de concordância, além de pesquisar no dicionário as palavras que apresentaram problemas. Isso demonstra que, a exemplo do que a autora diz, as práticas de reescrita ainda centram-se na superfície textual. 

Considerando que a reflexão sobre o uso que se faz da língua permite que se atinja um nível mais elevado de desenvolvimento da fala e da própria escrita, o que estamos propondo para o ensino de gramática (ainda uma questão não muito bem resolvida entre os professores de língua materna) é uma reflexão sobre o uso que os alunos já fazem dela nos textos que falam e escrevem e não mais a memorização de conceitos prontos ou a repetição de exercícios estruturais do tipo siga o modelo. Tomando como ponto de partida o que os alunos já conseguem fazer  em seus textos (nível de desenvolvimento real) o professor deve atuar na Zona de Desenvolvimento Proximal, propondo os elementos de mediação necessários, para que os alunos se apropriem de novos conhecimentos, com a finalidade de produzir textos cada vez mais elaborados (nível de desenvolvimento potencial). Nesse sentido, as atividades de gramática normativa e descritiva estarão presentes quando se fizerem necessárias para explicar os fatos da língua, mas sempre a partir das produções dos alunos.

É com este entendimento que sugerimos a seguir possibilidades de trabalho com a análise lingüística e, pela especificidade de uso dessa prática de linguagem no período de alfabetização, estarão agrupadas em dois blocos. Nas série iniciais, trabalhar com:
· A análise da própria produção oral e da produção oral do outro, considerando a adequação da linguagem à situação de uso;

· A comparação entre os registros implicados em cada situação de uso da língua;

· A análise de diferenças e semelhanças entre fala e escrita (influências recíprocas), considerando o conhecimento das crianças sobre o sistema de escrita;

· A análise dos sentidos possíveis na leitura de cada texto e dos elementos que validam ou não os diferentes sentidos;

· A relação texto/contexto, identificando no contexto elementos que possibilitem antecipar ou verificar os sentidos possíveis;

· As regras do sistema alfabético de representação da língua escrita que determinam as relações que devem ser utilizadas (quantas e quais letras);

· As convenções do sistema e as convenções externas ao sistema, tais como: ortografia, direção da escrita, formas e tipos de letras, segmentação, sinais de pontuação;

· A análise das situações intravocabulares e intervocabulares pela comparação, observação e pesquisa, superando os exercícios ortográficos;

· A análise das relações entre as partes do texto;

· A reescritura de textos, considerando aspectos como adequação ao gênero, coerência, e coesão textual, pontuação e ortografia;

· A análise das regularidades da escrita elaborando hipóteses sobre:

· relações grafema/fonema (biunívocas,  previsíveis e arbitrárias),

· a ortografia,

· flexão das palavras – seu valor e significado,

· concordância verbal e nominal (e outros aspectos que se fizerem necessários a partir das dificuldades dos alunos, quando da escritura de seus textos),

· relações entre acentuação e tonicidade: regras de acentuação,

· funções dos sinais de pontuação.

Nas práticas de análise lingüística, de 5ª a 8ª série ao Ensino Médio, trabalhar com:

· A análise da própria produção oral e da produção oral do outro, considerando a adequação da linguagem à situação de uso;

· A comparação entre os registros implicados em cada situação de suo da língua;

· A análise dos sentidos possíveis na leitura de cada texto e dos elementos que validam ou não os diferentes sentidos;

· A relação texto/contexto, identificando no contexto elementos que possibilitem antecipar ou verificar os sentidos possíveis;

· As características dos diferentes gêneros textuais, no que se refere ao tema, à forma de organização e ao estilo:

· pela análise das seqüências discursivas predominantes (narrativa, descritiva, argumentativa e conversacional) e dos recursos expressivos próprios de cada gênero,

· pelo reconhecimento das marcas lingüísticas específicas (escolha dos processos anafóricos, marcadores temporais, operadores argumentativos, esquema dos tempos verbais, dêiticos…);

· A língua em uso para compreender a variação própria do processo lingüístico, considerando:

· as variedades geográficas, históricas, sociais e técnicas,

· as diferenças entre o oral e o escrito,

· os registros formal e informal, relacionados a situações lingüísticas específicas,

· as diferentes pronúncias, os diferentes empregos de palavras, as variações e reduções na flexão e derivação das palavras, a forma de estruturação e de concordância próprios de cada sistema lingüístico em que a variação se manifesta;

· A comparação dos fatos lingüísticos que se manifestam na fala e na escrita das diferentes variedades, priorizando: o sistema pronominal, o sistema dos tempos verbais e o emprego dos tempos verbais, os verbos de significação mais abrangente em relação aos de significação mais específica, o emprego dos dêiticos e de elementos anafóricos, os casos mais gerais de concordância nominal e verbal e a predominância das estruturas de coordenação sobre as estruturas de subordinação;

· A proposição de atividades que permitam analisar as relações que se estabelecem entre forma e sentido, como maneira de ampliar os recursos expressivos:

· ampliação de expressões para explicar elementos dispersos no texto,

· inserção de nominalizações de uma dada expressão, de eventos, resultado de eventos e relações,

· reorganização de orações, períodos e do texto,  para expressar diferentes pontos de vista,

· ampliação de relações entre sentenças colocadas lado a lado no texto, mediante o uso dos recursos de coordenação e subordinação,

· utilização de recursos sintáticos e morfológicos que permitam expressar diferentes pontos de vista, quando de sua alteração na sentença,

· redução do texto para diminuir redundância e evitar recorrências não necessárias;

· A reescritura de textos, considerando aspectos como adequação ao gênero, coerência, e coesão textual, pontuação e ortografia;

· A análise das regularidades da escrita por meio de agrupamento e comparações das formas lingüísticas, elaborando hipóteses sobre:

· ortografia,

· flexão das palavras e processos derivacionais – seu valor e significado,

· concordância verbal e nominal (e outros aspectos que se fizerem necessários a partir das dificuldades dos alunos, quando da escritura de seus textos),

· relações entre acentuação e tonicidade: regras de acentuação,

· funções dos sinais de pontuação,

· papel funcional assumido pelos elementos na organização e estruturação dos textos, parágrafos, períodos e orações ou das partes que os constituem (conjunções, pronomes, preposições, sujeito, predicado, complemento-, adjunto, determinante, quantificador ...)

6. AVALIANDO O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

    DA LÍNGUA MATERNA


Ao optarmos por uma concepção de aprendizagem e desenvolvimento que busca novas formas de (re)fazer o processo pedagógico em sala de aula, há que se ter também um novo olhar para a avaliação do que se produz nesse espaço. Nessa perspectiva, entendemos que o professor não deverá perder de vista que a ação de avaliar está presente em todos os momentos de sua prática docente e que envolve todos os participantes do ato pedagógico. Professores, alunos e demais sujeitos que trabalham ou estão envolvidos com a escola, como também os conteúdos e as atividades que se realizam em sala de aula, constituem o complexo processo que é a avaliação escolar.


Avaliar significa, então, tomar uma posição em relação ao processo de ensino e de aprendizagem. O professor deverá estar atento ao processo de apropriação da linguagem que os alunos vivenciaram nos momentos de elaboração e reelaboração do conhecimento científico a que foram desafiados, bem como à mediação que foi desenvolvida, sempre em relação ao ponto de partida de cada aluno. 


Na concepção de linguagem assumida nesta proposta, quando da “correção” de textos, o professor não deve dar importância exagerada a erros localizados, mas deve considerar os objetivos do texto produzido, o gênero textual utilizado, os diferentes registros de linguagem, entre outros aspectos relativos ao processo de produção. A receptividade do texto do aluno é fundamental para o ensino-aprendizagem da língua, o que significa que o professor precisa estar predisposto a aceitar o trabalho do aluno.


O “erro” que o aluno apresentar no uso que fizer da linguagem deverá ser encarado, portanto, como ponto de partida para ressignificar novos momentos de apropriação do conhecimento. A avaliação assume, assim, a condição de um instrumento de intencionalidade educativa, e não mais de mero momento de verificação de dados não apropriados.


... “A avaliação diagnóstica será com certeza um instrumento fundamental para auxiliar cada educando no seu processo de competência e crescimento para a autonomia” (Proposta Curricular de Santa Catarina, Temas Multidisciplinares, 1998, p. 75).
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